 

DECRETO MUNICIPAL Nº 1482-09/2012, DE 14 DE SETEMBRO DE 2011.

DEFINE O CÓDIGO DE JUSTIÇA DESPORTIVA DO MUNICÍPIO DE TOROPI E DÁ PROVIDÊNCIAS.



ADAIR BRAZ, Prefeito Municipal de Toropi, Estado do Rio Grande do Sul, usando as atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica e nos termos do art 6° do Decreto-Lei n° 3.365 de 21 de julho de 1941.

 



DECRETA

Art. 1º -  Fica definido o Código de Justiça Desportiva do Município de Toropi, conforme descrição constante do anexo I, com a finalidade de julgar e aplicar penalidades a todos os atletas que participem das competições esportivas organizadas pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto.

Art. 2° - Este Decreto, entrará em vigor na data de sua publicação.

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Toropi, aos quatorze dias do mês de setembro do ano de dois mil e onze.

ADAIR BRAZ

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

ANEXO I
PREFEITURA MUNICIPAL DE TOROPI – RS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

DEPARTAMENTO DE ESPORTES

CÓDIGO MUNICIPAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA

CAPÍTULO I – DA FINALIDADE

Artigo 1° - A Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Toropi, com base no “Código Brasileiro de Justiça e Disciplina Desportiva”, cria este código municipal com a finalidade de promover a disciplina em competições promovidas por estes órgãos, no que diz respeito à Justiça Desportiva.

CAPÍTULO II – DOS ÓRGÃOS

Artigo 2° - A Justiça Desportiva municipal será exercida pela JDD – Junta Disciplinar Desportiva.

CAPÍTULO III – DA ORGANIZAÇÃO

Artigo 3° - A Junta Disciplinar Desportiva, JDD – será composta de cinco (5) membros efetivos e dois (2) suplentes, cabendo aos membros efetivos e suplentes elegerem, dentre eles, um Presidente, um Vice-presidente e um Secretário.

Artigo 4° - A formação da JDD ocorrerá por ocasião do início dos jogos, sendo seus membros convidados pelo Departamento de Esportes da Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

Artigo 5° - Os membros da JDD deverão ser pessoas maiores de 18 anos e de reconhecida idoneidade moral.

Artigo 6° - A gestão da JDD será de um ano esportivo no Departamento de Esportes, podendo ser convidados os mesmos membros ou haver troca para constituir a Junta do ano seguinte.

Artigo 7° - Todo membro da JDD, que faltar três (3) reuniões consecutivas ou cinco (5) intercaladas, sem justa causa, será automaticamente desligado.

CAPÍTULO IV – DA COMPETÊNCIA

Artigo 8° - Compete a JDD:

a) julgar as pessoas físicas ou jurídicas que participam direta ou indiretamente, das atividades esportivas promovidas pelo Departamento de Esportes da Secretaria Municipal de Educação;

b) julgar os litígios entre as equipes;

c) decidir sobre casos omissos deste código, no que se refere à Justiça Desportiva.

CAPÍTULO V – DAS ATRIBUIÇÕES

Artigo 9° - São atribuições do Presidente:

a) representar o órgão sempre que necessário;

b) instalar, presidir e encerrar as sessões;

c) exercer o voto de desempate quando necessário;

d) decidir, com os demais membros, da conveniência ou não de sessão extraordinária;

e) decidir, com os demais membros, da conveniência ou não de deliberação secreta;

f) ser porta-voz das necessidades e interesses do órgão, para seu perfeito funcionamento;

g) proferir sentenças aos interessados, após as deliberações finais;

h) passar o cargo para o Vice-Presidente em virtude de impedimento pessoal.

Artigo 10° - São atribuições do Vice-Presidente:

a) substituir o presidente quando necessário;

b) zelar pelo bom funcionamento do órgão, fazendo cumprir este Código, bem como o Regulamento dos jogos;

c) quando requerido pela parte autora, proceder ao enquadramento do tipo em julgamento, ato este que poderá ser contestado por outro julgador, caso em que, não havendo concordância, caberá ao Presidente a decisão final.

Artigo 11° - São atribuições do Secretário:

a) redigir as atas das sessões de julgamento;

b) zelar pelo bom funcionamento do órgão, fazendo cumprir este Código, bem como o Regulamento dos Jogos.

Artigo 12° - São atribuições dos demais Juízes:

a) aplicar a Justiça Desportiva com isenção de ânimo e equidade;

b) colaborar com seus membros para o bom funcionamento do órgão, fazendo cumprir este Código, bem como o Regulamento dos Jogos;

c) declarar-se impedido quando for o caso.

Parágrafo Único – Em caso de impedimento, de qualquer dos membros efetivos, estes poderão ser substituídos pelos membros suplentes quando convocados.

CAPÍTULO VI – DO REGIMENTO

Artigo 13° - A JDD realizará Sessões de Julgamento sempre que houver julgamento em pauta e forem convocados pelo Departamento de Esporte da SMEC, podendo ainda reunir-se extraordinariamente por solicitação deste departamento e pelo seu Presidente.

Artigo 14° - O desenvolvimento das sessões de julgamento será o seguinte:

a) abertura pelo Presidente, com a leitura da ata da sessão anterior pelo Secretário;

b) leitura pelo Secretário, do primeiro processo com todos seus autos, documentos, súmulas e relatórios;

c) arrolamento e depoimento das testemunhas, quando houver;

d) quando se tratar de protesto, o Presidente dará a palavra ao protestante que, após a exposição, poderá ser questionada pelos membros da mesa;

e) quando não estiver presente o acusador, o Presidente, dará a palavra de imediato à defesa que, após a exposição, poderá ser questionada pelos membros da mesa;

f) se o  Presidente julgar conveniente poderá solicitar o depoimento do Setor Técnico do Departamento de Esportes, ou de quem puder colaborar para o melhor esclarecimento da questão;

g) o Presidente consultará seus membros para saber se já estão satisfeitos e em condições de decidir, se algum membro tiver dúvidas, o Presidente convocará para interrogatório quem interessar à solução;

h) se algum membro desejar que a decisão seja secreta, deverá solicitar ao Presidente para que o mesmo solicite a evacuação da sala; caso contrário, a decisão será a descoberto;

i) a decisão poderá ser adiada para a sessão imediata, quando os membros da mesa assim julgarem necessário;

j) terminada a fase instrutora, quando da decisão, nenhum elemento poderá ser acrescentado ao Processo depois de iniciado pelo órgão competente, a não ser por iniciativa deste;

k) os juízes para chegarem à decisão, primeiramente, considerarão as atenuantes e posteriormente agravantes, bem como deverão levar em consideração o infrator, os motivos, as circunstâncias e as conseqüências da infração, notadamente a sua repercussão no meio social e esportivo;

l) se houver empate na decisão dos juízes, caberá ao Presidente, decidir pelo voto “de desempate” dimensionado entre a maior e a menor pena votada;

m) feita a decisão, cabe ao Secretário lavrar a ata com o resultado e o enquadramento;

n) concluídas as providências anteriores, o presidente fará a leitura da sentença encerrando o processo, e passando aos seguintes ou encerrando a sessão;

o) o presidente não deverá emitir parecer, limitando-se a dirigir os debates, dando ou cassando as palavras de acordo com este regulamento;

p) após a conclusão de cada caso, o órgão deverá devolver as partes, os documentos pessoais que tenham solicitado.

CAPÍTULO VII – DOS IMPEDIMENTOS

Artigo 15 – Estará impedido de julgar qualquer juiz que:

a) esteja direta ou indiretamente vinculado a Clube ou Associação, envolvidos no Processo;

b) cônjuge, ascendente ou descendente, irmão, primo, cunhado, sobrinho, tio, genro, sogro, padrasto, enteado, de alguma das partes envolvidas.

CAPÍTULO VIII – DAS PROVAS E DOCUMENTOS

Artigo 16 – Constituem provas e documentos:

a) súmula de partida;

b) declaração do Árbitro em súmula e/ou relatório anexo;

c) documentos individuais de atletas;

d) confissão;

e) relatório do Setor Técnico do Departamento de Esportes da SMEC;

f) declaração do ofendido;

g) laudos médicos ou técnicos e periciais;

h) declaração das testemunhas;

i) documentos oficiais.

CAPÍTULO IX – DAS TESTEMUNHAS

Artigo 17 – Toda pessoa, sob compromisso de honra e de bem servir o desporto municipal, pode servir como testemunha, com exceção dos absolutamente incapazes, de acordo com o Código Civil Brasileiro.

Artigo 18 – Não são obrigados a depor ou fornecer elementos de provas os Juizes dos Órgãos de Justiça.

Artigo 19 – Não excederão a 2 (duas) testemunhas indicadas, para cada uma das partes.

Artigo 20 – O depoimento será prestado oralmente, não sendo permitido trazê-lo por escrito; porém a critérios do Presidente, poderá consultar pequenas anotações.

Artigo 21 – Não será permitido à testemunha apreciação pessoal sobre o fato, salvo quando inseparável da narrativa.

Artigo 22 – Dar-se-á providência para que testemunhas não saibam, nem ouçam, os depoimentos das outras.

CAPÍTULO X – DAS SESSÕES DE JULGAMENTO

Artigo 23 – As sessões de julgamento serão públicas, muito embora as decisões possam ser secretas.

Artigo 24 – As JDD entrarão em funcionamento com um máximo de 3 (três) juizes.

Artigo 25 – O interrogatório será sempre um ato dos juizes, seja ele às partes ou testemunhas, não cabendo nunca, interpelação direta. As partes interpelarão as testemunhas, indiretamente através do Presidente, que terá poderes para indeferir quesitos.

Artigo 26 – Aos juízes é facultado, indistintamente, inquirir testemunhas ou partes, para seu convencimento pessoal e apuração da verdade.

Artigo 27 – A defesa e acusação terão cinco minutos cada uma para fazerem suas alegações, podendo o Juiz presidente dar mais três minutos para réplicas e tréplicas.

Artigo 28 – O princípio de “revelia”, além, de configurar a confissão dos fatos, demonstra desinteresse das partes, acarretando o agravamento da pena.

Artigo 29 – O “acórdão” não será obrigatoriamente prolatado na audiência, mas o será sempre pelo Presidente.

Artigo 30 – A decisão produz efeito desde sua leitura, estando presente o interessado ou seu procurador e, quando ausente, desde a comunicação à sua Associação.

Artigo 31 – A comunicação de intimações ou decisões de julgamentos poderão ser feitas verbalmente ou por escrito, desde que efetivadas aos representantes de Clubes.

Artigo 32 – O Processo na Justiça Desportiva do Departamento de Esportes da SMEC reger-se-á por este Regulamento e, subsidiariamente pelo Regulamento Geral e específico dos Jogos e demais princípios de direitos admitidos.

CAPÍTULO XI – DOS RECURSOS

Artigo 33 – As decisões da JDD são soberanas, delas não cabendo recursos posteriores.

CAPÍTULO XII – DA DISCIPLINA DESPORTIVA

Artigo 34 – Não haverá infração disciplinar punível sem um preceito que a defina. Todavia, qualquer ato censurável por atentar contra a disciplina e moral, ainda que não previsto neste código, será punido com a pena que varia desde a advertência por escrito até a suspensão por dois (2) jogos, desde que a penalidade seja aplicada pela JDD e por unanimidade.

Artigo 35 – Na aplicação da pena, o julgador atenderá à existência de atenuantes e agravantes; no seu concurso, prevalecem umas sobre as outras ou se compensam.

Artigo 36 – Havendo confissão, o julgador poderá levá-la em consideração favoravelmente ao infrator na graduação da pena. 

Artigo 37 – Verifica-se a reincidência quando o infrator comete nova infração disciplinar, depois de tomar conhecimento da decisão que o tenha punido anteriormente.

PARÁGRAFO ÚNICO – Se às infrações são previstas no mesmo artigo, a reincidência importa em aplicar nova penalidade acima da metade da soma do mínimo com o máximo. 

CAPÍTULO XIII – DAS AGRAVANTES E DAS ATENUANTES

Artigo 38 – São circunstâncias agravantes, quando não constituem ou qualificam infração:

a) ter sido a infração cometida com a auxílio de outrem;

b) ter o infrator provocado à infração;

c) ser o infrator reincidente;

d) ser o infrator membro da JDD ou dirigente da equipe;

e) ser o infrator capitão da equipe;

f) utilizar-se o infrator de qualquer objeto capaz de produzir lesão.

Artigo 39 – São circunstâncias atenuantes:

a) ter sido a infração cometida em desafronta à grave ofensa moral;

b) ter sido a infração cometida em revide à agressão, mas sem excesso;

c) não ter o infrator sofrido qualquer penalidade no período de dois anos, imediatamente anterior à data da infração;

d) ter o infrator, sem remuneração, prestado relevante serviço ao esporte municipal;

e) ser o infrator menor de dezoito (18) anos.

CAPÍTULO XIV – DAS PENALIDADES

Artigo 40 – Às infrações correspondem as seguintes penalidades:

a) advertência Verbal ou escrita;

b) suspensão por prazo;

c) suspensão por partidas;

d) suspensão por campeonatos;

e) suspensão por jogos;

f) perda de pontos;

g) interdição.

Artigo 41 – A penalidade imposta produz os seguintes efeitos:

I – A pena de advertência é moral, mas na reincidência deverá ser agravada.

II – A pena de suspensão por prazo priva o punido de:

a) todo e qualquer direito conferido pelo Regulamento e por este Código;

b) intervir de qualquer forma em competições organizadas pelo Departamento de Esportes da SMEC;

c) disputar qualquer partida por sua associação ou participar individualmente, sob pena de perda de pontos, naquelas em que participar.

III – A equipe que for punida com suspensão por prazo, partidas, campeonatos ou jogos estará privada de:

a) prazo – disputar ou participar de qualquer programação até que cumpra sua pena;

b) partidas – disputar as partidas programadas na modalidade, série e categoria em que sofrer punição;

c) campeonatos – de continuar disputando na modalidade em que sofreu punição, até o cumprimento da pena.

IV – A perda de pontos priva a associação punida de obter os pontos ganhos na competição.

V – A pena de interdição priva a associação de competir em suas dependências nas competições realizadas pelo Departamento de Esportes da SMEC.

Artigo 42 – A advertência e expulsão pelo árbitro, bem como a punição automática prevista nos regulamentos, não excluem a possibilidade de outra punição pela JDD.

Artigo 43 – A tentativa de qualquer outro ato previsto neste Código como infração disciplinar, não concretizada por interferência de terceiros, é passível de enquadramento e, conseqüente sanção.

CAPÍTULO XV – DAS INFRAÇÕES DISCIPLINARES EM GERAL

Artigo 44 – As pessoas físicas ou jurídicas que, direta ou indiretamente, participam das atividades esportivas promovidas pelo Departamento de Esportes da SMEC, são passíveis das sanções previstas neste Código.

Artigo 45 – Praticar dentro e fora das dependências desportivas ato censurável, ou assumir por gestos e palavras, atitude contra a disciplina e moral desportiva. PENA: advertência à suspensão por até 3 (três) partidas ou 10 a 30 dias.

Artigo 46 – Desobedecer ou deixar de cumprir determinação ou requisições do Departamento de Esportes da SMEC ou da JDD. PENA: advertência à suspensão por até 3 (três) partidas ou 10 a 30 dias.

Artigo 47 – Manifestar-se de forma grosseira ou injuriosa contra decisão ou ato do Departamento de Esportes, JDD ou ainda, por forma de queixa ou denúncia claramente infundada, motivada por erro grosseiro ou capricho, contra autoridade desportiva. PENA: advertência à suspensão por até 10 dias ou até 6 meses.

Artigo 48 – Ofender por meio de crítica desrespeitosa ou injuriosa ao Departamento de Esportes, JDD e os membros destes órgãos. PENA: suspensão de três meses a um ano.

Artigo 49 – Ofender fisicamente qualquer membro de poder ou órgão do Departamento de Esportes por fatos ligados às competições.

Artigo 50 – Ofender fisicamente árbitros, seus auxiliares ou autoridades correspondentes, desde a escalação até 24 horas depois de terminada a competição, por ato que a esta diga respeito. PENA: suspensão mínima de um ano.

Artigo 51 - Ofender moralmente árbitros, seus auxiliares ou autoridades correspondentes, desde a escalação até 24 horas depois de terminada a competição, por ato que a esta diga respeito. PENA: suspensão de dois a seis meses.

Artigo 52 – Atentar contra o nome do Departamento de Esportes e/ou da SMEC, dos órgãos de justiça ou de entidades participantes, dar publicidade escandalosa ou sensacionalista a qualquer comunicação, protesto ou solicitação pendente de pronunciamento ou promover a desarmonia entre eles. PENA: suspensão mínima de dois meses.

Artigo 53 – Falsificar ou usar documentos falsos a fim de obter registro de participação, para si ou para outrem, ou para servir de prova perante a Justiça Desportiva, autoridades ou associações. PENA: cassação da participação, além de suspensão de até dois anos.

Artigo 54 – Entrar em campo/ quadra por ocasião da disputa da competição sem autorização pelo árbitro, qualquer que seja a alegação. PENA: advertência à suspensão por até 3 (três) partidas ou 10 a 30 dias.

Artigo 55 – Invadir ou concorrer para invasão do local da competição, promover desordem em dependência desportiva ou outras atividades desportivas. PENA: advertência ou suspensão de até seis meses.

Artigo 56 – Desrespeitar o árbitro, seus auxiliares, membros ou representantes do Departamento de Esportes da SMEC em função, ou ainda invadir o local destinado aos membros sem autorização. PENA:  advertência ou suspensão de até seis meses.

Artigo 57 – Recusar-se a prestar depoimento, ou prestar depoimento falso perante a Justiça Desportiva. PENA: suspensão de um a três meses.

Artigo 58 – Participar direta ou indiretamente, como autor ou cúmplice de ato ou tentativa de suborno. PENA: Suspensão mínima de um ano.

Artigo 59 – Ordenar o atleta que não prossiga disputando competições iniciadas. PENA: suspensão de um a três meses.

Artigo 60 – Dar instruções por si ou por outrem, a atleta em local ou tempo não permitidos pelas regras oficiais do respectivo desporto. PENA: advertência à suspensão por até um mês.

Artigo 61 – Inutilizar ou extraviar qualquer objeto pertencente ao Departamento de Esportes, bem como suas instalações ou de associações. PENA: Advertência à suspensão por até um ano.

CAPÍTULO XVI – DAS INFRAÇÕES PELAS ENTIDADES OU EQUIPES:

Artigo 62 – As entidades são ainda passíveis das sanções previstas neste Capítulo. 

Artigo 63 – Participar de competições, não promovidas pelo Departamento de Esportes em que ponha em disputa o título conquistado no Departamento de Esportes, sem prévia autorização. PENA: advertência.

Artigo 64 – Apresentar-se para iniciar campeonato ou outra promoção sem ter cumprido as formalidades de inscrição da associação, dos atletas, pagamento de compromissos financeiros ou outras determinações em tempo hábil. PENA: Advertência à suspensão por até seis meses ou por campeonatos.

Artigo 65 – Desistir do campeonato, não comparecer em data e horário estabelecido na programação, desinteressar-se por sua continuação ou impossibilitar por qualquer meio o seu prosseguimento. PENA: suspensão de até um ano em todas as modalidades realizadas pelo Departamento de Esportes, e na reincidência, até dois anos.

Artigo 66 – Incluir, em seu quadro, atleta que não tenha condições legais de jogo. PENA: perda dos pontos conquistados, na reincidência suspensão na modalidade e disputa ou a disputar.

Artigo 67 – Não manter suas instalações desportivas em condições de assegurar garantias ao árbitro, seus auxiliares ou autoridades desportivas, atletas ou representantes de entidades desportivas ou não tomar providências capazes de evitar desordens ou reprimi-las. PENA: Interdição das dependências até satisfação das exigências.

Artigo 68 – Recusar ingresso, em suas dependências desportivas, aos membros do Departamento de Esportes, membros da Justiça Desportiva, árbitros ou atletas em pleno gozo dos seus direitos. PENA:  advertência à interdição das dependências desportivas.

Artigo 69 – Deixar de cumprir decisão ou ato, ou dificultar-lhe o cumprimento por omissão ou interesse, e, ainda, deixar de colaborar com o Departamento de Esportes na apuração de faltas e infrações cometidas em suas dependências desportivas. PENA: advertência à suspensão até que cumpra o ato ou decisão.

Artigo 70 – Não comparecer ao Departamento de Esportes quando convocados, dirigentes, associações, atletas ou pessoas que lhe estiverem direta ou indiretamente participando das atividades esportivas do Departamento de Esportes da SMEC, ou deixar de representar-se quando convocado. PENA: advertência à suspensão até trinta dias.

Artigo 71 – Não restituir em perfeito estado de conservação prêmios de posse temporária. PENA: Indenização financeira nos valores atuais da referida premiação.

Artigo 72 – Deixar de tomar providências necessárias, para o início da partida desde o entendimento com a equipe adversária, quando se verificar a ausência de árbitros ou qualquer impedimento do mesmo. PENA: Perda dos pontos em disputa para ambas as entidades.

CAPÍTULO XVII- DAS INFRAÇÕES PELA ARBITRAGEM

ARTIGO 73 - A arbitragem é ainda passível das sanções previstas neste capítulo.

ARTIGO 74-  Demonstrar incapacidade técnica, agir com displicência ou não se impor ao respeito dos atletas e de seus auxiliares, de modo a comprometer a disciplina da competição:

PENA: advertência à suspensão de até seis meses

ARTIGO 75- Não comparecer ao local de competição, quando designado:

PENA: indenização e suspensão de até trinta dias

ARTIGO 76- Não comparecer em tempo hábil para evitar atraso da competição

PENA: advertência

ARTIGO 77- Não relatar por escrito, embora sucintamente, as principais ocorrências verificadas na competição, inclusive falta disciplinar e o resultado da competição:

PENA: Suspensão de até três meses

ARTIGO 78- Permitir a presença de pessoa estranha, no local da competição desde seu inicio até seu término:

PENA – advertência

ARTIGO 79- Abandonar a competição antes de seu término, salvo por incapacidade física superveniente ou comprovada falta de garantia:

PENA: suspensão de até um ano

ARTIGO 80- Quebrar sigilo de documento, fazer ou autorizar publicações  referente aos campeonatos do departamento de Esportes da SMEC, salvo mediante autorização desde:

PENA- suspensão de até seis meses

ARTIGO 81- Ofender moralmente atleta, representante, autoridades desportivas em função ou assistente, durante a competição ou por fato a ela ligado:

PENA: suspensão mínima de um ano

ARTIGO 82- Ofender fisicamente atleta, representante, autoridades desportivas em função ou assistente, durante a competição ou por fato a ela ligado:

PENA: suspensão mínima de um ano

ARTIGO 83- Não comparecer à reunião dos órgãos de Justiça quando convocado para depoimento em  particular ou aberto, salvo motivo justificado:

PENA: advertência à suspensão de três meses

ARTIGO 84- Dirigir-se aos seus auxiliares ou atletas em termos ou atitudes desrespeitosas:

PENA: advertência à  suspensão de três meses

ARTIGO 85- Atentar contra o nome do Departamento de Esporte da SMEC, dos órgãos da justiça, das associações participantes ou de autoridades desportivas

PENA: suspensão mínima de seis meses

ARTIGO 86- Deixar de comunicar tentativa de suborno ou qualquer intimidação que for vítima,ou 

ainda aceitar ser subornado ou arbitra por intimidação.

PENA: suspensão mínima de um ano

CAPÍTULO XVIII- DAS INFRAÇÕES PELOS ATLETAS
ARTIGO 87- O atleta é ainda passível das sanções  previstas neste Capítulo.

ARTIGO 88- Conduzir-se deslealmente durante a competição:

PENA: advertência  à suspensão de até três partidas

ARTIGO 89- Reclamar ou protestar por gestos ou palavras contra a decisão do árbitro ou de seus auxiliares ou  desobedecendo as suas decisões:

PENA: advertência à suspensão por três partidas

ARTIGO 90-  Ameaçar ou assumir em campo atitude incontinente, intempestiva ou acintosa ao ato, gesticular ou proferir palavras incompatíveis com a moral desportiva.

PENA:Advertência à suspensão por até três partidas 

ARTIGO 91- Infringir sistematicamente as regras da competição, salientada pelo árbitro ou representante do Departamento de Esportes, a gravidade de mesma:

PENA:advertência à suspensão por até três partidas

ARTIGO 92- Proceder com violência na disputa da competição, salientada pelo árbitro ou representante do Departamento de Esporte:

PENA: advertência de 1 a 3 partidas ou 15 e 30 dias.

ARTIGO 93- Ofender moralmente pessoa subordinada ou vinculada ao Departamento de Esportes da SMECET, por fatos ligados à competição, qualquer que seja o local:

PENA: suspensão de três meses a um ano

ARTIGO 94- Ofender fisicamente pessoa subordinada ou vinculada ao Departamento de Esportes da SEMECET, por fatos ligados á competição, qualquer que seja o loca:

PENA: suspensão mínima de um ano

ARTIGO 95 – Agredir árbitros, seus auxiliares ou autoridade desportiva:

PENA: suspensão mínima de um ano.

ARTIGO 96- Tentar agredir árbitro, seus auxiliares ou autoridade desportiva:

PENA: suspensão de seis meses a um ano

ARTIGO 97- Agredir companheiro de quadro ou adversário na competição:

PENA: suspensão de no mínimo 6 partidas ou no mínimo 6 meses.

ARTIGO 98- Tentar agredir companheiro do quadro ou adversário durante a competição:

PENA: suspensão de 2 a 4 partidas ou de 15 a 60 dias.

ARTIGO 99- Agredir assistente da competição, salvo invasão do local da competição:

PENA: suspensão de 2 a 5 partidas ou 30 a 60 dias

ARTIGO 100- Ofender moralmente o árbitro, seus auxiliares ou autoridades desportivas:

PENA: suspensão de 20a 90 dias

ARTIGO 101- Ofender moralmente companheiro de quadro ou adversário:

PENA: suspensão de 1 a 3 partidas ou 10 a 30 dias.

ARTIGO 102- Ofender moralmente assistente da competição:
PENA : suspensão de 1 a 3 partidas ou de 10 a 30 dias

ARTIGO 103- Abandonar o local da competição durante o transcurso da mesma, sem permissão do árbitro, salvo motivo de acidente:

PENA: suspensão de 1 a 3 partidas ou 10 a 30 dias

ARTIGO 104- Recusar-se a prosseguir na disputa da competição iniciada, ainda que permaneça na área de competição, demonstrando desinteresse ou impossibilitando o prosseguimento da mesma?

PENA: suspensão de 1 a 3 partidas ou 10 a 30 dias

ARTIGO 105- Portar-se deliberadamente de modo prejudicial ao quadro que defende ou não se esforçar em sua defesa:

PENA: advertência

ARTIGO 106- Usar meios ilícitos ou de informações ou de informações inexatas para obter ingresso numa equipe de associação.

PENA: suspensão de 2 a 5 partidas ou 30 a 60 dias

ARTIGO 107- Recusar-se a atender, salvo por motivo justificado, a intimação para comparecer perante a Justiça Desportiva.

PENA: advertência até suspensão por cinco partidas

ARTIGO 108- Conceder entrevista ou fazer declaração púbica acerca da atuação do árbitro, seus auxiliares ou de decisão de autoridade desportiva, de modo que cause sensacionalismo a prejudicar o nome da entidade ou perturbar a harmonia entre as entidades.

PENA: advertência até suspensão por cinco partidas.

ARTIGO 109- Auferir , pela prática de esportes, vantagens não permitidas em Lei:

PENA: advertência à suspensão por até cinco partidas

ARTIGO 110- Receber dinheiro ou qualquer tipo de recompensa para não se esforçar em competição:

PENA: advertência à suspensão por até cinco partidas

ARTIGO 111- Causar dolosamente lesão grave em companheiro de quadro ou adversário, impedindo-o de atuar em partida, mesmo que temporariamente:

PENA: suspensão de 3 meses a um ano

CAPÍTULO XIX - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

ARTIGO 112- No conflito de normas, entre este Código e o Regulamento dos Jogos, prevalecerá o Código.

ARTIGO 113- O presente Código entra em vigor na data de sua publicação.

ARTIGO 114- Revogam-se as disposições em contrário.

